
República Federativa do Brasil Página: 1 de 3

CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA
ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCESSO Nº 01622/2023

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº ____________

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº 763, de 03 de junho de 1959.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA APROVA:

 

Art.1º- O art. 1º da Lei Municipal nº 763, de 03 de junho de 1959, passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art.1º - A Praça Tubal Vilela passa a ser denominada Praça Ismene Mendes” (NR).

 Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DR. IGINO

Vereador
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JUSTIFICATIVA:

A praça pública Tubal Vilela localizada no Centro do Município de Uberlândia foi tombada

como Patrimônio Histórico Cultural do Município de Uberlândia através do Decreto nº

9676, de 22/11/04, sendo importante um breve histórico acerca de sua existência,

conforme segue. O local foi construído no ano de 1909 e recebeu o nome de Praça da

República todavia somente em 1920 referido espaço foi destinado ao lazer e à circulação

de pessoas, quando foi renomeado para Praça dos Bambus. Durante a vigência do

Estado Novo em 1937, a referida praça pública chegou a ser renomeada para Benedito

Valadares mas voltou a ser denominada chamar Praça da República em 1951. No ano de

1959 por indicação do político Homero Santos, o local passou a ser nomeado Tubal Vilela

através da Lei nº 763/1959. Ocorre que no dia em que se comemorava o Dia Internacional

da Mulher no ano de 2017 ocorreu um ato significativo com a finalidade de alterar o nome

da Praça Tubal Vilela, ocasião em que um grupo de mulheres trocou de maneira simbólica

o nome da Praça Tubal Vilela para Ismene Mendes. Essa manifestação teve como pauta

principal o fim da violência contra a mulher, motivado por ato do ex-prefeito Tubal Vilela,

que no ano de 1926 matou a sua esposa, Sra. Rosalina Buccironi Silva, na época com

dezenove anos de idade. A Sra. Rosalina Buccironi foi morta de maneira covarde sendo

atingida pelas costas por disparos de arma de fogo efetuados pelo Sr. Tubal Vilela.

Consta ainda que a Sra. Rosalina Buccironi estava grávida do terceiro filho do Sr. Tubal

Vilela e a motivação do crime foram rumores a respeito de uma suposta infidelidade

conjugal. O desfecho desse triste e absurdo episódio foi o pior, tendo sido o seu algoz, Sr.

Tubal Vilela, absolvido pela Justiça. No que se refere a Dra. Ismene Mendes, mulher,

Advogada graduada em Direito pela Universidade Federal de Uberlândia e dedicada a

defesa dos direitos trabalhistas e sociais, nascida no município de Patrocínio/MG e eleita

Vereadora, após ser vítima de crime sexual, morreu de maneira suspeita no ano de 1985,

sendo notória a sua importância no cenário do município de Uberlândia e região, sendo

justa a homenagem e preservação da memória de suas lutas em defesa dos direitos dos

menos favorecidos. Como exposto, a Praça Tubal Vilela mudou de nome por várias vezes

em razão de momentos políticos específicos vivenciados na cidade, sendo injustificável

que na atualidade e diante de tantos casos de violência contra a mulher e feminicídio,

bem como a evolução das discussões acerca de violência doméstica, o nome de uma

pessoa como o Sr. Tubal Vilela, que matou a própria esposa grávida, sirva para nomear

um espaço público tombado como Patrimônio Histórico em nosso município. Some-se a

isso o teor da Recomendação nº 0702180021967 exarada pela 24ª Promotoria de Justiça,

Curadoria de Combate à Violência Doméstica, em anexo, no sentido de fosse editada Lei

Municipal visando alterar o nome da Praça Tubal Vilela, promovendo-se ainda Audiência
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Pública com o objetivo de ser escolhido outro nome para o logradouro público em

questão. Convém destacar na presente Justificativa um trecho da Recomendação retro no

sentido de que no Art. 3º da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) trata-se de uma

obrigação do Poder Público desenvolver políticas que visem garantir os direitos humanos

das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

E mais, segue o ilustre representante do Ministério Público ressaltando que a alteração do

nome da Praça Tubal Vilela se deve em respeito a memória da Sra. Rosalina Buccironi

Silva e de todas as mulheres que sofrem violência doméstica e familiar. Assim, e

considerando os termos do art. 12, I, da Lei Municipal nº 5626/92, que traz as diretrizes

para denominação de espaços públicos, uma via pública poderá ter seu nome alterado

quando não for assimilada pela sociedade, hipótese que se amolda ao presente caso,

considerando que cidadãos que praticam atos violentos contra mulheres não podem

ostentar nenhuma posição de destaque na sociedade, justifica-se a aprovação da lei. No

que se refere a escolha do novo nome para a Praça Tubal Vilela, será requerida

oportunamente a realização de plebiscito junto a população, inclusive para a escolha de

outros nomes de mulheres vítimas de violência para renomear o espaço público em

questão.

DR. IGINO

Vereador


















